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PIEM PREFEITURA MUNÍGIPAL DE PIÊN
^  SECRETARIA DE SAÚDE

Órgão requísítante: SECRETÃRiA MUNICIPAL DE SAÚDE
N° requerimento: 082/2021.

Data: 09/12/2021.

LOCAÇÃO DE ESTACIONAMENTÕ COBERTO PARA VEÍCULOS DA SECRETARIA
IVIUNICÍPAL DE SAÚDE.

Locação de Terreno eni perímetro urbano, com a área territorial de 723,35 m^ e área edificada
de 500 m^ que consiste em um barracão erin estrutura metálica coberto e sem vedação lateral,
situado na Rua Belo Horizonte, na quadra 2, no Centro do Município de Pien. Cadastro
Municipal n° 01.01.002.0233.001. Matriculâ n" 17.085 Registro Imóveis dá Comarca de Rio
Negro-PR, Proprietários: ROGÉRIÕ SADI DA SILVA, empresário, (RG 2.370.038-8C, CPF
665.641.829-53) e s/m GILDA HASQUEL DA SILVA, empresária, (RG 3.818.739-9-SC, CPF
021.885.889-24), brasileiros, casados sob o regime de separação obrigatória de bens,
residentes na Rua Amazonas, s/n, centro, Pien-PR.

Justificativa;

O município de Piên está situado nâ região metropolitana de Curitiba è rotineiramente realiza
viagens para o transporte de pacientes para Tratamento Fora do Domicilio (TFD) nas regiões de
saúde de referência, conforme pactuação e. articulação com as estruturas de regulação de
acesso e nos atendimentos domiciliares realizados pela Estratégia Saúde da Família (ESF),
entre outros.

Para atendimento da demanda de viagens, a Secretaria Municipal de Saúde com: sede na Rua
Belo Horizonte, n° 92, Centro, Piên comporta uma frota própria de cerca de 20 (vinte) veículos,
no entanto não possui estacionamento próprio para guardar os autorrióveis.
E por não haver loca! adequado, õ5 carros acãbam ficando nà rua expoStos ao tempo e
correndo o risco de sofrer danos por degradação natural ou até mesmo acidentes que
eventualmente possam ocorrer.
Desta forma, esta secretaria necessita urgentemente de um espaço adequado para
acondicionar sua frota de veículos, com fácil identificação, comodidade e acessibilidade para os
pacientes.

Atendendo a estes requisitos o imóvel situado ao lado da sede da Unidade de Saúde Central, na
qual está a secretaria municipal de saúde, se mostra vantajoso em razão de atender a demanda
apresentada e por se tratar de localização já conhecida pelos mUniCipes pelo embarque e
desembarque de pacientes. Além disso, o imóvel conta com espaço coberto, beneficiando a
conservação dós veículos, refletindo em economia com á ausência de manutenção pelo
desgaste de exposição ao sol e chuva, como também possibilitando a locomoção segura dos
pacientes em um ambiente reservado.

Por se tratar de tratar de interesse público a conservação do patrimônio e a segurança dos
pacientes o referido imóvel se mostra vantajoso, em razão das suas especificidades e

localização.

Além disso, a locação de imóvel se fundamenta nõ inciso V do art. 74 da Lei 14.133/2021, que

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83-.860-ÒOO. Fone: (41) 3632-1136 j
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dispõe sobre a inexigjbilidade.de lieitação para locação de imóvel;.
Segue em anexo avaliação imobiliária realizada pelo Sr. Rafael de Oliveira Bueno, perito
avaliador imobiliário, a fim de verificar se o valor atribuído para a locação do imóvel pelo poder
público se encontrava dentro do valor de mercadO;

Endereço do imóvel a ser locado:
Rua Belo Horizohtè, s/n°, Centro - Plên/PR.

Dotação Orçamentária; 11.001.10.301.0014.2030.3390361500
Responsável por recebimento e fiscalização da execução do
Fabiuia Gabrielli Siira - Assessora dè Gestão da Saúde.

FãbjjUÍa Gabrielli Sura
Assessora de Gestão da Saúde

Fiscal do Contrato
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Pedro Ger^ldo/Cavalheiro da Silva
Secretário Municipal de Saúde
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Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone:'(41) 3632-1136
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TERMO DE REFERÊNCIA

COMPLEMENTAR AO ANEXO I

LOCAÇÃO DE ESTACIONAMENTO COBERTO PARA VEÍCULOS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Piên, 09 de dezembro de 2021.
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1. OBJETO

1.1. LOCAÇÃO DE ESTACIONAMENTO COBERTO PARA VEÍCULOS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

2. ESPECIFICAÇÕES

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas conforme segue:

2.1.1. Locação de Terreno em perímetro urbano, com a área territorial de 723,35
m^ e área edificada de 500 m^ que consiste em um barracão em estrutura
metálica coberto e sem vedação lateral, situado na Rua Belo Horizonte, na
quadra 2, no Centro do Município de Pien. Cadastro Municipal n°
01.01.002.0233.001. Matricula n° 17.085 Registro Imóveis da Comarca de Rio
Negro-PR. Proprietários: ROGÉRIO SADI DA SILVA, empresário, (RG
2.370.038-SC, CPF 665.641.829-53) e s/m GILDA HASQUEL DA SILVA,
empresária, (RG 3.818.739-9-SC, CPF 021.885.889-24), brasileiros, casados
sob o regime de separação obrigatória de bens, residentes na Rua Amazonas,
s/n, centro, Pien-PR.

3. JUSTIFICATIVA if

o município de Piên está situado na região metropolitana de Curitiba e
rotineiramente realiza viagens para o transporte de pacientes para Tratamento

Fora do Domicílio (TFD) nas regiões de saúde de referência, conforme
pactuação e articulação com as estruturas de regulação de acesso e nos

atendimentos domiciliares realizados pela Estratégia Saúde da Família (ESF),

entre outros.

Para atendimento da demanda de viagens, a Secretaria Municipal de Saúde com

sede na Rua Belo Horizonte, n° 92, Centro, Piên comporta uma frota própria de

cerca de 20 (vinte) veículos, no entanto não possui estacionamento próprio para

guardar os automóveis.

E por não haver local adequado, os carros acabam ficando na rua expostos ao

tempo e correndo o risco de sofrer danos por degradação natural ou até mesmo

acidentes que eventualmente possam ocorrer.

Desta forma, esta secretaria necessita urgentemente de um espaço adequado

para acondicionar sua frota de veículos, com fácil identificação, comodidade e

acessibilidade para os pacientes.

i
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Atendendo a estes requisitos o imóvel situado ao lado da sede da Unidade de
Saúde Central, na qual está a secretaria municipal de saúde, se mostra

vantajoso em razão de atender a demanda apresentada e por se tratar de
localização já conhecida pelos munícipes pelo embarque e desembarque de
pacientes. Além disso, o imóvel conta com espaço coberto, beneficiando a
conservação dos veículos, refletindo em economia com a ausência de
manutenção pelo desgaste de exposição ao sol e chuva, como também
possibilitando a locomoção segura dos pacientes em um ambiente reservado.

Por se tratar de tratar de interesse público a conservação do patrimônio e a

segurança dos pacientes o referido imóvel se mostra vantajoso, em razão das
suas especificidades e localização.

Além disso, a locação de imóvel se fundamenta no inciso V do art. 74 da Lei
14.133/2021, que dispõe sobre a inexigibilidade de licitação para locação de

imóvel.

Segue em anexo avaliação imobiliária realizada pelo Sr. Rafael de Oliveira

Bueno, perito avaliador imobiliário, a fim de verificar se o valor atribuído para a

locação do imóvel pelo poder público se encontrava dentro do valor de mercado.
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4. LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

4.1. Rua Belo Horizonte, s/n°. Centro, Piên-PR, CEP: 83.860-000.

5. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

5.1. A fiscalização da contratação será exercida pela servidora: Fabiuia Gabrielli

Sura - Assessora de Gestão da Saúde.

6. DO VALOR E PRAZO

6.1. A locação do imóvel pretendido será remunerada pecuniariamente no valor

R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais) o corresponde a 12 (doze) parcelas no
valor de R$ 5.500,00 cinco mil e quinhentos reais) conforme embasamento dado
pelo parecer técnico avaliativo de locação em anexo.

6.1.1. As parcelas serão quitadas até o dia 10 (dez) do mês seguinte ao mês de

referência da locação, mediante depósito bancário em conta a ser informada pelo
Locador

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
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7.1. Os consumos de água, luz, telefone e gás, assim como todos os encargos
que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel, conservação, seguro e outros
decorrentes de lei, assim como suas respectivas majorações, ficam a cargo do
LOCATÁRIO e seu não pagamento na época determinada acarretará a rescisão
deste.

7.2. O LOCATÁRIO, obriga-se por todas as obras que importem na segurança e
conservação das características do imóvel, devendo oferecer o imóvel locado
em boas condições de higiene e limpeza e em perfeito estado de conservação e
funcionamento.

7.3. Obriga-se o LOCADOR no curso da locação, a satisfazer a todas as
exigências dos Poderes Públicos a que der causa, não motivando elas a rescisão
deste contrato.

7.4. Não é permitida a transferência do contrato, nem a sublocação, cessão ou

empréstimo total ou parcial do imóvel, sem prévio consentimento por escrito do

LOCADOR, devendo no caso deste ser dado, agir oportunamente aos

ocupantes, a fim de que o imóvel esteja desimpedido nos termos do presente

contrato.

7.5. O LOCATÁRIO desde já faculta ao LOCADOR ou seu representante,
examinar ou vistoriar o imóvel locado quando entender conveniente, desde que

mediante aviso prévio de no mínimo 48 horas.

7.6. Quaisquer estragos ocasionados ao imóvel e suas instalações, bem como

as despesas a que o proprietário for obrigado por eventuais modificações feitas
no imóvel pelo LOCATÁRIO, serão pagas à parte.

7.7. O LOCATÁRIO, enquanto administração pública, obriga-se a exercer o
acompanhamento e a fiscalização do contrato de locação, por servidor(es)
especialmente designado(s) e em caso de descumprimento das cláusulas

contratuais encaminhar os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

7.8. O LOCATÁRIO obriga-se a notificar o LOCADOR por escrito da ocorrência
de eventuais imperfeições no curso da execução do contrato de locação, fixando
prazo para a sua correção;

7.9. O LOCATÁRIO obriga-se a pagar ao LOCADOR mensalmente o valor
resultante da locação do imóvel, na forma do contrato.

008



Prefeitura de

PIÊN
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Secretaria Municipal de Administração
Divisão de Compras e Licitações

009

7.10. O LOCATÁRIO, obriga-se a concluir todas as obras de acabamento do
imóvel, quais sejam: construção de muro e vedação, instalação de luz e água,
construção de banheiros, escritório e sala de recepção no prazo de 6 (seis)
meses contados da assinatura do contrato de locação.

8. VIGÊNCIA DO CONTRATO

8.1. O período de vigência do contrato objeto do presente Termo de Referência
será de 12 (doze) meses, iniciando a partir da assinatura do contrato, prorrogável
mediante aditivo conforme necessidade Contratante e em atendimento as

determinações legais.

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da
presente dispensa é aquela prevista na lei 14.133/2021.

Elaborado em 09 de dezembro de 2021.

FabluU

Assesso;^de Gestão da Saúde
Fiscal do Contrato

Geraldo Cãvalheifo da Silva

Secretário Municipal de Saúde
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Corretora de Imóyeis

Córrélora de lirôvéis Buério -CRECI PR F33133
'Rua Belo Horizonte;- Centro, n" 233 - CEP 33:860^00

Télefone: (41J 9 9867-4554- Piên - Paraná
Piso 2-Sala 2

Perito Avaliador Imobiliário:

Rafcíél de Oi Bueho

CRECI-33133

CNAI-32Ú85

Data 17/11/2021
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PARECER TÉCNICO AVALIATIVO DE

LOCAÇÃO.
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SOLICITANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR

LOCAL: RUA BELO HORIZONE -S/N - CENTRO - PIEN - PR.

DETERMINAÇÃO DE VALOR PARA LOCAÇÃO DO BEM.

Piên-PB

bu8nocorretprirnGveis@grnan.c0m

Celular: (4Íj 59867-4554
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Corretora de Imóveis Bueno -CRECI PR F33133
Rua. Belo Horizonte-Geniro, n°233 -.CEP.83.860-000

Telefone:. (41)9 9867-1554 - Plên - Paraná
Gbrretora de Imóveis Piso 2 - Sala 2

RARECER TÉVNICO DE AVALIAÇÃO
SOLICITANE DA AVALIAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEM - PARANÀ

PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL
ROGÉRIO SADI DA SILVA

OBJEtiVO DA AVALIAÇÃO
Determinar o valor dé íocaçãò do béni. Ô

CO

g

IMÓVEL. Terreno e baração para estacionamento de veículos exclusivo da secretaria §
de saúde do município de Pien - PR. s

.IDENTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO BEM AVALIADO:
O imóvel avaliado encontra-se inserido em área urbana, com ocupação tanto de
imóveis comerciais como residenciais.
A região onde o imóvel avaliado apresenta atualmênte uma vaiorizaçãó diferenciada,
tento em vista sua boa localização e a ausência de imóveis com caraeterístiças físicas e
estruturais semèlhantes às do imóvel avaliado, a sua localização nas imediações
centro comercial da localidade, no tocante a liquidez do imóvel, pode-se dizer que se
enquadra perfeitamente nos padrões de normalidade do mercado e que possui um
nívei de absorção dentro da média, tendo cenário favorável para eventual negociação.

AVALIAÇÃO DO IMÓVFI ■ .
A avaliação dò imóvel foi realizada por procedirnento e utilização do método de
comparação de dados de mercado, de acordo com as normas de avaliação de imóveis
urbanos NBR 5676, no nível exigido, foram empregues amostras corn elementos
sèrnelhantes, colhidos de imóveis na região.

Piên - PR

buenocorretorimoveis@gmail.com

Celular: (41) 99867-45S4

E

CO

Descrição do Bem:

Imóvel em perímetro urbano, localizado nesta cidade de Pien - PR, tendo ótima 1
localização, beneficiada ao comercio, encontra na área central, com um fluxo intenso
de veículos, com transporte urbano;
Terreno com aproximadamente 720m^ e baração com, 5Q0m^ baração sem
fechamento, sem instalação de banheiros, escritório, sâla de recepção, luz, água. »

Fínáiidade da avaliação:
O presente instrumento resultado de avaliação mercadológica para lêvantamento e
dimensionamento de valor patrimonial dp referido imóvel, pará fins de transações
comerciais de locação.
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Correipra de Imóveis Büenp -CRECI PR F33133
Rua Belo Horizeiite - Centre h°233 - CEP 83.860-000

Teléfõne: (41) 9 9867-4554- Piên - Paraná

Unóvefe Piso 2 - Sala 2

DETERMINAÇÃO DO VALOR:

Valor para imóvel com características;-sem fechamento, sem instalação dè banheiros,
escritório, sala de recepção, luz, água;

VALOR DE LOCAÇÃO DÓ IMÓVEL: R$ 4.250,00 (quatro mil duzentos-e cinqüenta).

OBS.

Valor para imóvel com características; acabahientò completo, cercado oü murado> luz, água,
banheiros, escritório, sala de recepção;

VALOR DE Locação imóvel com acabamento; R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais).

PRESSUPOSTOS, RESSALVAS E FATORES LIMITANTES:

Todo processo de avaliação e confecção deste laudo mercadológico foi realizado na
observância da NBR 14653-1 da ABNT, hão havendo restrições oü quaisquer incentivos que
pudessem influenciar no valor de mercado. Essa avaliação foi exclusivarhèjite para átender a
solicitação da PREFEITURA MÜNlCiPAL DE PIEN ̂  PR, visando o dbjètiVo ja descrito;
Portanto, não deverá ser distribuído,.circulado, reproduzido Ou utilizado para outras
finalidades que não as já mencionadas, sem aprovação previa do autor. Na qualidade de g
avaliador, fico ã disposição.para qualquer esclarecimento que por ventura se faça necessária. ^
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141) 998è7-i554

Rafael de O. Bueno

Perito'Avaliador Imobiliário - CNAi 32085

Piên- PR

buenocorretorímov6is@gmail.eom

Celular: (41) 99867-4554
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Corretora de Imóveis

CsrretpradSilmóvéís-Bushó-.CRECI PR 1^33133
Rua Belo Horizonte - Centro. n°233 .CEP;83;860-000

telefone: (41 ).9.9867-4554- Pièn - Pàránâ'
Piso-2-Seja 2i

Frênté inrióvêl

Piên-PR

búenocprrétorimoveis@gmaíI.com

Celular: (41) 99867-4554

o
CO

â>

CN
o
ÇN
CM

Ê
0)

O
•a

o

Q_

a:
o
CO
CO

O
X

CNJ
N.
(O
<N

O
"O
(O
•D



r

r
i

c
;

I
D

(
£
t

0
0

c
r
c <
9
3
'

O O o © S" —l ■i o < (D (Q 3^
-

3. b O 3.

S íõ
i

c 3 Q
.

O 3'

o
 

3
-J

 3
. 
£

£
 H

 
o

ffi
ã 

.3
S

 o
 

á
;

<D
 

•' 
^

±S
 g

:
<D

 p
 

s
r

S
^
tD

m
- 

®
 C

è
"?

O
 03

 n

í» 
?

w
 3

* Q
'3

'
3: 
S

e
M

 Q
)- 

O
 S

j

O

Au
te

nt
ic

id
ad

e 
: 9

ZT
M

J2
S7

22
4X

C
8S

C
R

P{
 v

er
ifi

ca
do

 e
m

 : 
13

/1
2/

20
21

 0
9:

30
 )



Ü1

SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
da Comarca de Rio Negro - Estado do Paraná

Fernanda Baiistieri da Natividade - titular

CÉRTIDÃO DE INTEIRO TÉÒR
CERTIFICO, nos termos do artigo. 19 § 1° da Lei Federal n° 6015 de 31712/1973 que a
presente cópia reprográficà de Inteiro Teor de Matrícula número 17.085, conforme
imagem abáixo
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N» 2 SatViÇO REfílSTKftl DE (IMÓVEIS. < Hegni; -
XUSGISTRO GERAL RuiBqj.AíiirJoTSC,380 - Cca&o -;CÉP 83880-Í0Õ - Rio N'<ígro - PR

" U»ri t«vl»

17,085 001 Rio Negro, 30 de outubro: de 2009,-

IMÓVEL:- Terreno urbano,com ã àteã de 723,35m2, sito na Rua
Beip Horizonte, na quadra 2, lio Centro do Município de Pien,

conforme segue; Distante 26,9im da Avenida Paraná lado impar,com frente pára a Nua Belo Horizonte lado impar
na extensSp de 26,6am. Aos fundos, confronta cdm a Prefeitura
Municipal de Pien na extensão de 30,84m e S,39m. Dõ lado direi-
tp, também com a Prefeitura Municipal do Pien na extensão de-

confronta com Antonio KúroWBk,t na ex-
001 V,9"m a. ll,36m- Cadastro Municipal npOl.01,002.0233.
PROPRIETÁRIOS:- ETEEVIHA RODRIGUES DA SltVÉiEJV^—Jarasileira,
viuva, residente e domiciliada em Pleh-PR.
TITUEÓ AQiriSITIVOíRegistro n*1.077, fIs,28
cio d/Comarca de 31/01^1948.Oficial (a) Ro

R.1/17.OSS - Protocolo na3â.862 de 30/10/ãÕo&r^^SaCAPIXO; Noatermos do Mandado de 04/08/2009.extraído dos Autos 185/2007.pe
lo Escrivão Carlos Scbllohting do Cartório Civsl d/cidadé,cons-.-
ta a respeitável sentença datada de 17/06/2009,assinada pelo M.
M. Juiz Subst do Direito da Comarca Exmo Sr. Dr. José Daniel
Toaldo.que julgou procédente a AçSo do USUCAPIÃO, atribuindo o
domínio do imóvel em favor do ROGÉRIO SADI DA SILVA,, ômprésàr-
^1°' C®® 2.370.03S-SC, CPF 665.641.829-53) e s/m GlLDA HASOUELDA SILVA, empresária, (RG 3.818.739-9-SC, CPF 021.885.889-24),
brasileiros, casados sob o ragime de separação obrigatória da

Jlaniiciliados na Rua Amazonas., s/n, centro,
f  R$ FUNREJUS: "nSo incidência. Lei

- ?! 17 . - _G. 4.312 . O Ó VHC.,-
otto Víeiss

2009 Oficial (a) Romãú

,ustas

lEmolumsnlo£...RS30,20
Funrejüs RS9.50
pelo R$5,25
Buscas RS7,81
ISSQN RS1.14
FADEP. R$1.90
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Rua Coronel Joaquim Teixeira Sabóia, n^-Sõ-rLoja - Genlro - CEP; 63880-Ó00.-Telefone (47) 3542-0614



016

Prefeitura Municipal dé Piêh -2021

BOLETIM DE CADASTRO: IMOBÍLIÂRiÕ

'• -ie

INSCRIÇÃO' CADASTRAL

INSCRIÇÃO MUNICIPAL DÍST,. ZOMÀ
2Ã8^ 01 0-1

S5TOR

01

QUADRA

002

LOTE

0233.

UNIDADE

1.'

SEÇÃO

PROPRIETÁRIO PRINCIPAL

Cod, pessoa: 22284

Norne: ROGÉRIO SADI DA SILVA
GPF/CNPJ; 665,641.629-53

CADASTRO ANTERIOR

IND FISC, ANTERIOR ; 01010020233001
INSC. ANTERIOR : Nâo encpnirado.

INFORMAÇÕES GERAIS

êndeReçodo imóvel.

DATADA TRANSFERÊNCIA: 04/08/2009
DATA da vSITUAÇÃO; 04/08/2009 SITUAÇÃO: Ativo

ENDEREÇO • BELO HORIZONTE,,54 - GARAGEM (KINHG) ,- CENTRO
LOTEAMENTO: LÕtEAMENTO CONVERSÃO

COMPLEMENTO: Naõ enco.õtrado.
CEP ' 83S60ÕÕ0 TELEPONE

41 36321219

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA
ENDEREÇO ; BELO HORIZONTE. 54 - GARAGEM (KINHO) ■ CENTRO:

CEP ; 83.8çq000 BAIRRO ,
CIDADE : Pièn

COiMPLÈMENTO ; Não enconlradoi

GEITTRO

PR

INFORMAÇÕES DO REGISTRO DO IMÓVEL

O
CO

Ó)

CN
O

8

Q.
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o
CO
CO

o
X

CNJ
N.
CO
(N

D

<

OFÍCIO RI

Ria Negro

VALOR VENAL

52 7Z0,37

MATRÍCULA RI

17 085

PLANTA RI QUADRA RI

2

.LOTE RI

233

INFORMAÇÕES PROPRIETÁRÍO
principal

Sini

código jjGssoa inscrição empresa nome.irazâo social

ROGÉRIO SADI DA.SILVA

çpí/cnpj

665:641,829-53

parllcipação

100.'00%

Dimensões

ÁREA TOTAL ; 723,3SnV
FRAÇ.ÃO IDEAL; 1,00

OUOTA O.ODm?

Cafácteristicas do terreno

25 - Ocu'paçãodo; 74 - Gdnstruldo,
29 - Murado; 26 - Silm

37 - Psdología. 29 - Firme

Testadas

face da quadra

[4) BELO. HORIZONTE

INFORMAÇÕES DO TERRENO

FRENTE; 25,68m

FUNDOS: 36'.23m

PRESERVAÇÃO AMBIENTAM Õ.OOm-

27 - Patrimônio; 20 - Particular

35 - Siluaçãona 18 - Uma Frente

L/iTÉRAL DIREITA: 52,62m
LATERAL ESQUERDA; 1,9.33m

28 - Uíiliaaçâo; 33 - Comercial
36 - Topografia 13 ■ Plano

principal metros lesiada

Sim 26,80

seção logradouro

4768 de 125 até 299

EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS NO LOGRADOURO

TESTADA E ÁREA DAS TAXAS
FESTADA'PRINCIPAL . BELO HORIZONTE

IvtETROS testada ,2õ,8Cm SEÇÃO;

STW soe íMJ) íplüCI

HWArN BAlA*J. 03 00 IfC
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BOLETIM DE CADASTRO IMOBILIÁRIO:

[NFORMÁÇÕÉS DÃS.EÜIFIGAÇÕES

EdiTfcaçâé*' 1 Siluaçâò : Ativa I Ano construção' O | Pãvintenios; 1 | Área edificáda' 94.50m'
Alvará ' nuK | Proc. alvará; nu(I | Data alvará
Habilerse; nuíí j Proo hablto-se: nníi j baia habile-se:

CaractèrisUcàs da êtíiJieáção

- Tfpct; (55 - GaipôD

Cií - Estai',uf*?. Sô • Alvenaria

50 - rcfví 12 • Sem

72 ' Piso. 2 ̂Gnitooio.

Equiparnenlos e serviços púbííjsos na edificação'

51' - Aiinnamsm; 20 ♦ Rocvtátía
53 • Cobonura :.27 • Ciritento 'Amianto

G7 • Conservóça; 21 • Bom
7j - Insl.ilnçSo . 2 • Aparenie

GO- PcsíÇt^o : 10' Isníádn

64 r Víi£Íáça?síP3 123 • AlVfiàáníi

59 • SaniJar«o< i • íncvistonté

61 .• locãiiíàçü 17 • Frente

6õ. Revestinnèhi:..30 - RebiXP > Píivulâ

71 . Lancamenló ; 10 • Nap

ANEXOS'

Nome data. tamanho do .aqrquivó resumo

imogsm jpg 12/04/2010 0K5 Foto

Ndnie dála tamanho do aqrqutvü lèsumo

WiiaísApp imagè 2021-01-19 al 19/01/2021 0 KB MATRICULA RI N° 17085
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

'  CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: GILDA HASQUEL DA SILVA

CPF: 021.885.889-24

Certidão n°: 56682412/2021

Expedição: 13/12/2021, às 15:48:56

Validade: 10/06/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que GILDA HASQUEL DA SILVA, inscrito (a) no CPF sob o n°

021.885.889-24, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

T r abaIhi s ta s .

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessáxios à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndtStst.jus.br



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°025680415-38

01 9

Certidão fornecida para o CPF/MF: 021.885.889-24
Nome: GILDA HASQUEL DA SILVA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual Inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima Identificado,
nesta data.

Obs.: Esta certidão engloba pendências do próprio CPF ou pelas quais tenha sido
responsabilizado e refere-se a débitos de natureza tributária e não tributária, bem como, ao
descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 12/04/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.aov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (13/12/2021 15:49:36)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: GILDA HASQUEL DA SILVA
CPF: 021.885.889-24

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a Inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:30:22 do dia 13/12/2021 <hora e data de Brasília>.

Válida até 11/06/2022.

Código de controle da certidão: D1B1.BDF2.7C44.80BB
Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
MUNICIPAIS N." 2292/2021

IMPORTANTE:

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS
CONSTATADOS POSTERIORMENTE
MESMO REFERENTE AO PERÍODO
COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM
VALIDADE ATÉ 15/01/2022, SEM RASURAS
E NO ORIGINAL.

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO
RELATIVO AO CONTRIBUINTE

EXISTE DÉBITO TRIBUTÁRIO VENCIDO
DESCRITO ABAIXO.

Piên, 16 de Dezembro de 2021

NEGATIVA N": 2292/2021
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO:

9ZTMJ42QET2C4XH2EUB

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

PROTOCOLO:

NOME: GILDA HASQUEL DA SILVA

CONTROLE

42676

CNPJ/CPF

021.885.889-24

ENDEREÇO

RUA AMAZONAS, 117 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR



o n o
C. £.

DECLARAÇÃO

EU GILDA HASQ.UEL DA SILVA CPF:021.885.889-24 RG:3.618739-9 E ROGÉRIO SADI DA
SILVA CPF:665.641.829-53 RG:23.700-38 AUTORIZO O PAGAMENTO MENSAL DO
ALUGUEL REF:A ESTACIONAMENTO AO LADO DO POSTO DE SAÚDE DE PIÊN PR NA
CONTA AG:0001 CC:8508979-6 BANC0:C6 BANK GILDA HASQUEL DA SILVA

GILDA HASQUEL DA SILVA

ROGÉRIO SADI DA SILVA

PIÊN PR 13/12/2021
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Prefeitura de

PIÊN

município de pien

ESTADO DO PARANÁ
DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO 3269/2021
INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

() Convite (  ) Concorrência

(  ) Pregão Presenciai (  ) Concurso

() Pregão Eletrônico (  ) Dispensa de Licitação

() Tomada de Preços (X) Inexiglbilidade de Licitação

1) OBJETIVO: Inexiglbilidade de Licitação para locação de estacionamento coberto para os veículos

da Secretaria Municipal de Saúde.

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 66.000,00(Sessenta e seis mil reais)

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2021

Funcional

Dotações: 11.001.10.301.0014.2030/33901361500

5),RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

0) Há disponibilidade
(  ) Não há disponibilidade
(  ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho

José Lui^e^Barros
Contador CRO^R 049922/0-8

Matrí^la 35076-1
6) RECURSOS FINANCEIROS
(  ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade
(  ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão soiicitante, de
acordo com as informações constantes no procásso e epígrafe, em conformidade com o que dispões os
Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

13/12/2021

Ciaude

Secretário Munia
José de Andràçie
de Administração e Finanças

Dect^eto 02/2021

Prefeitura Wlunicipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centra - Cep: 83860-000



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras

024

Protocolo N9 3269/2021 Requerente: LICITAÇÕES E COMPRAS

Objeto; Inexigibilidade para locação de estacionamento coberto para os veículos
da Secretaria Municipal de Saúde.

Ao Jurídico

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à
adequação da contratação direta ao caso em apreço.

Segue em anexo a minuta do contrato.

Aguardo vossa análise e parecer.

13/12/2021

Jacqueline de Oliveira Vieira

LICITAÇÕES E COMPRAS



Procuradoria

PiEN Jurídica
Protocolo Equiplano: 3269/2021
Assunto: '^Locação de imóvel para estacionamento coberto para os veículos da Secretaria
Municipal de Saúde (...)
Requerente: Secretaria Municipal de Saúde.

Parecer Jurídico

I. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de
processo de inexigibilidade de licitação para realização de "Locação de imóvel para
estacionamento coberto para os veículos da Secretaria Municipal de Saúde (...)". Justifica o
secretário Pedro Geraldo Cavalheiro da Silva, que:

O município de Piên está situado nâ região metropolitana de Curitiba e
rotineiramente reaíiza viagens para o transporte de pacientes para Tratamento
Fora do Domicilio (TFD) nas regiões de saúde de referência, conforme
pactuaçâü e articuiação com as estruturas de regulação de acesso e nos
atendimentos domiciliares realizados peia Estratégia Saúde da Família (ESF),
entre outros.

Para atendimento da demanda de viagens, a Secretaria Municipal de Saúde com
sede na Rua Belo Horizonte, n° 92, Centro, Piên comporta uma frota própria de
cerca de 20 (vinte) veículos, no entanto não possui estacionamento próprio para
guardar os automóveis.

E por não haver local adequado, os carros acabam ficando na rua expostos so
tempo e correndo o risco de sofrer danos por degradação natural ou até mesmo
acidentes que eventualmente possam ocorrer.

Desta forma, esta secretaria necessita urgentemente de um espaço adequado
para acondicionar sua frota de veículos, com fácil identificação, comodidade e
acessibilidade para os pacientes. /

■  Atendendo a estes requisitos o imóvel situádo ao lado da sede da Unidade de
aude Central, na qual está a secretaria municipal de saúde, se mostra

localiiaSn^tó í ^ apresentada e por se tratar delocalização já conhecida pelos munícipes pelo embarque e desembarque de
c3rÍcão T T beneficiando a
manufenran 7 em económia com a ausência de
Poss^Sóní exposição ao sol e chuva, como tambémP  tando a locomoção segura dos pacientes em Um ambiente réservadá

ri' interesse público a conservação do patrimônio e agurança dos pacientes o referido imóvel se mostra vantajoso, em razãò das
suas especifiddades e localização. > lazao aas

^  fundamenta no inciso V do arí. 74 da Lei
írnóvel ^ inexigibilidade de licitação para locação de
Segue em anexo avaliação imobiliária realizada pelo Sr. Rafael de Oliveira

locSó iniobiliário. a fim de verificar se o valor atribuído para alocaçao do imóvel pelo poder público se encontrava dentro do valor de mercado

025
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Procuradoria

PIEN Jurídica
O processo veio aeompanhado do requerimento do secretário municipal e termo de

referência, parecer técnico avaliativo de locação, matrícula n° 17.085, boletim de cadastro
imobiliário, certidões negativas de regularidade fiscal e trabalhista em nome da locadora,
dados bancários para realização de pagamento, informações orçamentárias e financeiras,
minuta do contrato, encaminhamento pela assessoria de licitações e contratos.

11. Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de
licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já
enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os
casos especificados na legislação

De acordo com Lei n° 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) nas
hipóteses descritas no art. 75 e, quanto a inexigibilidade, constante no art. 74 do referido
diploma legal, dispõe que "é inexigível a licitação quando inviável a competição".

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto,
circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam
inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando
numa presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em
razão da pessoa ou em razão de situações excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74, V, da Lei 14.133/21, que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de:

(...)
V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de
localização tornem necessária sua escolha.

Na mesma toada, importante consignar o entendimento do doutrinador Marçal
Justen Filho, na obra Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Ed.
Dialétiea, pg. 262:

"A ausência de licitação deriva da impossibilidade de o interesse público ser
satisfeito através de outro imóvel, que não aquele selecionado. As características do
imóvel (tais como localização, dimensão, edificação, destinação etc.) são
relevantes, de modo que a Administração não tem outra escolha. Quando a
Administração necessita de imóvel para destinação peculiar ou com localização
determinada, não se torna possível a competição entre particulares. Ou a
administração localiza o imóvel que se presta a atender seus interesses ou não o
encontra. Na primeira hipótese, cabe-lhe adquirir (ou locar) o imóvel localizado, na
segunda, é impossível a locação ou aquisição. A aquisição ou locação de imóvel
destinado a utilização especifica ou em localização determinada acarreta a
inviabilidade de competição ".

Outrossim, a secretaria requerente atestou a singularidade do imóvel escolhido,
como também evidenciou as características e a infraestrutura adequada e preparada para



ProcuradoriV
PIEN Jurídica

melhor atender ao trânsito diário de pacientes e promover a conservação do patrimônio
público, especial quanto a não exposição as variações climáticas.

Posto isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei
n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a
contratação direta através de inexigibilidade:

Art. 72. o processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art.
23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com
o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente
do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio
eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da
legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da
compatibilidade de recursos orçamentários, documentos de habilitação jurídica fornecidos
pela área de licitações e contratos, justificativa da necessidade de contratação e singularidade
do imóvel.

De igual forma, a análise do preço da contratação foi realizada através de avaliação
imobiliária, quanto aos parâmetros do valor de mercado, objetivando atender aos princípios da
legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a
cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n° 14.133/21.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê
que se o gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados
expressamente neste diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente
pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no
art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público
responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das
hipóteses previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.
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Procuradoria

PIEN Jurídica
III - Conclusão

Por todo o exposto, entendemos que o processo em comento atende os princípios
insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela
regularidade da "contratação direta" neste caso, por inexigibilidade de licitação, para
atender a demanda apresentada pela Secretaria de Saúde, com base no permissivo legal
expresso no art. 74, V da Lei n° 14.133/21.

Cumpre esclarecer que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e
conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a
verificação das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do
procedimento, pelo que o presente opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos
formais do caso em comento.

IV - Recomendação

Assessoria de Licitações e Contratos, para que:

- proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação
direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei de
Licitações e Contratos Administrativos.

- atente-se a vinculação da redação do contrato com as especificações do edital ou
ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta, conforme determina o
art. 92 da Lei n° 14.133/21.

- proceda à verificação da regularidade fiseal da contratada, em especial quanto a
consulta no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), como também a verificação de certidões de
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

- elabore o contrato com observância das normas dispostas na Lei n° 14.133/2021,
conforme indicado no termo de referência.

- na hipótese da obra não ser finalizada até a formalização do contrato objeto deste
processo administrativo, recomendo que seja adicionada cláusula condicionante à conclusão
do empreendimento, a fim de evitar prejuízo ao patrimônio público.

S.M.J. É o parecer.

Piên, 16 de dezembro de 2021.

CalebeTrança Costa
Procuradôr Jurídico

OAB/PR 61.756
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PROTOCOLO N° 3269/2021

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 062/2021

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74°, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: inexigibilidade de licitação para LOCAÇÃO DE ESTACIONAMENTO COBERTO PARA

OS VEÍCULOS DA SECRETARIA DE SAÚDE.

PESSOA FÍSICA: GILDA HASQUEL DA SILVA
CPF:021.885.889-24
VALOR: R$ 66.000,00 (Sessenta e seis mil reais).

Dotação Orçamentária:

Funcional

11.001.10.301.0014.2030. 3390361500

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 16 de Dezembro de 2021.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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PIEN
Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexlgibilidade de Licitação N° 062/2021, que tem como objeto

Locação de estacionamento coberto para os veículos da Secretaria Municipal de Saúde

em favor da proponente GILDA HASQUEL DA SILVA - CPF:021.885.889-24 no valor total

de R$ 66.000,00 (Sessenta e seis mil reais), com base no Art. 74, da Lei Federal 14.133/21

e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em

vista os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 3269/2021.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibílidade de Licitação N° 062/2021
PROTOCOLO: 3269/2021

Objeto: inexigibílidade de licitação para locação de estacionamento coberto para os

veículos da Secretaria Municipal de Saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA FÍSICA: GILDA HASQUEL DA SILVA
CPF: 021.885.889-24

VALOR: R$ 66.000,00(Sessenta e seis mil reais)

AUTORIZAÇÃO: 16/12/2021
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PESSOA JURÍDICA: IRMANDADE DA SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE CURITIBA.
CNPJ: 76.613.835/0012-31

VALOR: R$ 86.169,60 (Oitenta c seis mil, cento e sessenta e nove
reais e sessenta centavos).
AUTORIZAÇÃO: 14/12/2021

AUTORIZAÇÃO: 14/12/2021

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:6D922612

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 062/2021

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 062/2021
PROTOCOLO: 3269/2021

Objeto: Inexigibilidade de licitação para locação de estacionamento
coberto para os veículos da Secretaria Municipal de Saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA FÍSICA: GILDA HASQUEL DA SILVA
CPF: 021.885.889-24

VALOR: R$ 66.000,00(Sessenta e seis mil reais)

AUTORIZAÇÃO: 13/12/2021

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código ldentificador:4DCEA4A6

ESTADO DO PARANA |
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 1

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DO ADITIVO DE CONTRATO

Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná,
TORNA PÚBLICO, com base na Lei Federal n° 8.666/93 e legislação
complementar, EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE CONTRATO.

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 43/2021

CONTRATANTE: Município de Pinhal de São Bento
CONTRATADA: DENTAL SHOW COM. DE PRODUTOS

ODONTOLÓGICOS E HOSPITALARES EIRELI

CLAUSULA PRIMEIRA:

VALOR: O contrato fica aditivado no valor de RS 11.548,01 (onze
mil quinhentos e quarenta e oito reais e um centavo).

CLÁUSULA SEGUNDA:
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato
original.

Pinhal de São Bento, em 16/12/2021

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

Publicado por:
Simone Gomes da Rosa

Código Identificador:E2I825ED

SECRETARIA DE SAÚDE

DIÁRIA N° 345/2021

ANEXO II DA LEI MUNICIPAL N" 727/2020

SOLICITAÇÃO DE VIAGEM

DADOS DO SOLICITANTE

Nome: Gilson de Aquino Froes Matrícula: 546-1
Órgão de Lotação: Secretaria Municipal de Saúde Cargo ou função:
Motorista

ACOMPANHANTES

DADOS DA VIAGEM

Data da Viagem: 17/12/2021 (saída as 05:00'horas)
Destino: Cascavel/PR.
Valor de diárias: 85,00
Transporte utilizado: carro oficial
Finalidade da viagem: Levar paciente Cenira Lourdes Padilha da
Costa para realizar consulta na Clinica Dr. Prime - Assistência à
saúde familiar em Cascavel/PR.

Órgãos/locais a serem visitados ou eventos: Clinica Dr. Prime -
Assistência à saúde familiar em Cascavel/PR.
Dotação Orçamentária Liberação Orçamentária: 33.90.14.00.00 F:
303 Cta: 2540

Declaro estar ciente das normas previstas na Lei Municipal n°
727/2020, que aprova o regimento das diárias. Declaro também e para
todos os fins que são verídicas as informações prestadas, sem rasuras,
nesta solicitação de diária e me responsabilizo por eventuais
equívocos e omissões, sendo que autorizo o desconto em folha de
pagamento de eventuais créditos não gastos e não ressarcidos ao
erário.

Informações Complementares:
Pinhal de São Bento, 17 de Dezembro de 2021.
Solicitante da viagem: Gilson de Aquino Froes
(X) Autorizado () Não autorizado
Titular da Pasta: Vilmar Bazanella

Publicado por:
Sirlene M. Stein Claudino

Código ldentificador:6A2FF8B4

f  ESTADO DO PARANÁ í
j  PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUARA j

PIRAQUARAPREV
EXTRATO DO CONTRATO N". 001303/2021

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PROCESSO
ADMINISTRATIVO N° 46.380/2021

CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO
MUNICÍPIO DE PIRAQUARA - PIRAQUARAPREV.
CONTRATADA: EMPRESA DE TECNOLOGIA E
INFORMAÇÕES DA PREVIDÊNCIA - DATAPREV S.A.,
empresa pública constituída nos termos da Lei n° 6.125 de
04/11/1974, com sede na SAS Quadra 01, Bloco E/F - Brasília - DF,
inscrita no CNPJ/MF sob n" 42.422.253/0001-01, neste ato
representado por seu Superintendente de Relacionamento Comercial
Saulo Miihomem dos Santos e por seu Gerente de Departamento de
Relacionamento Comercial Pedro Neto de Oliveira
Objeto: Prestação de serviços estratégicos de soiução de
tecnologia para gerenciamento do COMPREV, conforme
Resoiução CNRPPS/ME n° 2 de 14/05/2021.
Valor mensal: RS 600,00 (seiscentos reais)
Fonte: 1001

Dotação Orçamentária
Serviços de Tecnologia da informação e Comunicação:
3.3.90.40.00.00

Serviço de Processamento de dados: 3.3.90.40.57.00.00
Vigência: 60 meses a contar de 01 de janeiro de 2022
Data da Assinatura: 09 de dezembro de 2021.

CRISTÓVÃO RODRIGO CHIQUETO
Diretor Superintendente

Publicado por:
Sérgio Luiz Borato Vilar

Código Identiflcador:E9F0F846

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
RESOLUÇÃO N° 01/2021 - CMPC
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INEXIBILIDADE n° 04/2021

Contratante..: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PAULO
FRONTIN

Contratada(o)...: ASSOCIAÇÃO CASA DE APOIO
RESTAURAÇÃO DIVINO
Cnpj : 05.441.255/0001-03
Valor : R$ 16.800,00 (Dezesseis mil e oitocentos reais)
Vigência : 12 meses
Objeto : A PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO Ã
CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO DE LONGA
PERMANÊNCIA PARA IDOSOS (ILPI), A FIM DE PRESTAR
ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL NO ÂMBITO DA
PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA COMPLEXIDADE
DO MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN PR.

JAMIL PECH

Prefeito

Paulo Frontin 16 de Dezembro de 2021

Publicado por:
Alecio Maroli

Código Identiflcador:5840CBD0

GABINETE DO PREFEITO

AUTORIZAÇÃO DA INEXIBILIDADE N° 4/2021 DO
PROCESSO N° 214/2021

AUTORIZAÇÃO DE INEXIBILIDADE04/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 214/2021

PROCESSO DE COMPRA N°. 04/2021

OBJETO: A PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO A
CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO DE LONGA
PERMANÊNCIA PARA IDOSOS (ILPI), A FIM DE PRESTAR
ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL NO ÂMBITO DA
PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA COMPLEXIDADE
DO MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN PR.
QUANTIDADE: 12
VALOR UNITÁRIO: 1.400 (Um mil quatrocentos reais),
VALOR TOTAL: R$ 16.800,00 (Dezesseis mil e oitocentos reais)
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 75, INCISO II, DA LEI
14.133/2021

Com fülero no disposto no art. 72, inciso VIII, da Lei n° 14.133/2021,
e consoante ao que consta da instrução do presente processo,
AUTORIZO a realização da despesa, por meio de dispensa de
licitaçãò, uma vez que o objeto não ultrapassará, no exercício, o valor
de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), e, ainda, consoante disposto no
Parecer Jurídico n°. 435/2021, preencheu os demais requisitos legais.

Em 16 de Dezembro de 2021

JAMIL PECH

Prefeito

Publicado por:
Alecio Maroli

Código Identificador:DFFD29C2

ESTADO DO PARANÁ
;  PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D'OESTE !

PODER LEGISLATIVO - CAMARA MUNICIPAL DE
PÉROLA D OESTE

RESOLUÇÃO N"'05/2021

RESOLUÇÃO N°05/2021

ELOIR BOTTEGA, Presidente da Câmara de Pérola D'Oeste,
Estado do Paraná, com fundamento no Artigo 27, inciso VI da Lei
Orgânica do Município, combinando com o Artigo 31, inciso XXIX
do Regimento Interno; Lei Municipal n°300/02 642/09, n°953/15 e
demais disposições legais,

RESOLVE

Art. 1°. Conceder 30 (trinta) dias de férias, a partir do dia 20.12.2021
até 18.01.2022, a Servidora abaixo relacionado, que tenha direito e
não gozou as referidas férias.

NOME DO SERVIDOR CARGO

Lizianc Tcrezinha Jahn Ncuhaus Auxiliar de Serviços Gerais

Art. 2°. A presente resolução entra em vigor na data de sua
publicação, revogando as disposições em contrário.

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal, em 16 de Dezembro de
2021.

ELOIR BOTTEGA

Presidente da Câmara

Publicado por:
Eloir Bottega

Código Identlficador:EB9503BD

I  ESTADO DO PARANÁ ?
:  Pl^FEITURA MUNICIPAL DE PIÊN i

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 1517/2021. DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021

PORTARIA N° 1517/2021.

DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

Art. 1" Conceder ao servidor público Denilson Vaz Morcelli,
portador da cédula de identidade civil com RG n° 5.441.906.6/PR,
matrícula funcional 7101, ocupante do cargo público de Auxiliar
Administrativo, o pagamento de diária(s):

Objetivo da viagem
Período dc

afastamento
Destino

Quantidade de
diárias

Valor
N" do

empenho

Assuntos

Administrativos da

Secretaria

16/12/2021 Rio Ncgro/PR 01 (uma) 36.00 90322021

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 16 de dezembro de 2021.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:652415C6

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 063/2021

Inexigibilidade de Licitação N° 063/2021

PROTOCOLO: 3281/2021

Objeto: Inexigibilidade de Licitação referente repasse de recursos
para Habilitação de Leitos de Suporte Ventilatòrio Pulmonar para
atendimento exclusivo de pacientes da Covid-19. Conforme
Solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.
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Mural de Licitações Municipais

0 34

Voltar

Detalhes processo llcitatório

Entidade Executara

Ano*

NO iicitação/dispensa/inexigibiiidade*

Modalidade*

Número editai/processo*

-Informações Gerals-

MUNiaPIO DE PIEN

2021

62

Processo Inexigibilidade

62/2021

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

-Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterals de crédito-

Descrição Resumida do Objeto*

Dotação Orçamentária*

Preço máximo/Referência 'de preço -

R$*

Data Publicação Termo ratificação

Data de Lançamento do Editai

Data da Abertura das Propostas

Inexigibilidade de Licitação para locação de estacionamento coberto para os

veículos da Secretaria Municipal de Saúde.

1100110301001420303390361500

66.000,00

17/12/2021

'  Há itens exclusivos para EPP/ME?

Há cota de participação para EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

Percentual de participação: 0,00

Data Cancelamento

CPF: 966354958 ÍLoaouti

https;//servlcos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Munlclpal/aml/DetalhesProcessoCompra.aspx 1/1



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N» 128/2021

Modalidade: Inexigibilidade 62/2021

Protocolo: 3269/2021

Contratado: GILDA HASQUEL DA SILVA

CPF: 021.885.889-24

Objeto: Locação de terreno em perímetro urbano, com área de 723,35 m^ e área

construída de 500 m^ que consiste em um barracão em estrutura metálica coberta,

situado a Rua Belo Horizonte, na quadra 2, no centro do município de Piên, cadastro

municipal 01.01.002.0233.001, matricula n° 17.085 Registro de imóveis de Rio Negro,

para utilização da Secretaria Municipal de Saúde.

Valor: R$ 66<000,00 (Sessenta e seis mil)

Prazo de Vigência: 12 (Meses).

Data de assinatura: ÍQ, de dezembro de 2021.

Coordenação de Contratos.
Compras e licitações
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ

CONTRATO NO 128/2021

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO No 062/2021

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE

PIÊN/PR E GILDA HASQUEL DA SILVA.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno,

inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste

ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, brasileiro, portador da Cl no 10094176-

7, inscrito no CPF/MF soip o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên - PR, neste ato

assistido pela Procuradoria Jurídica do Município, Sr. Calebe França Costa, OAB/PR 61756 em

conjunto com a Secretária Municipal de Saúde, Sr. Pedro Geraldo Cavalheiro da Silva portador do

CPF n° 670.551.259-87, doravante denominada LOCATÁRIO e de outro GILDA HASQUEL DA

SILVA, pessoa física, inscrita no CPF sob n® 021.885.889-24 com endereço na Rua Amazonas s/n

Centro, na cidade de Piên/PR - CEP: 83.860-000, doravante denominado simplesmente LOCADOR,

têm entre si justo e contratada a locação, nos termos da Lei n° 14.133/21 e das cláusulas e condições

abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92,1, Lei 14.133/21).

Cláusula Primeira: Locação de terreno em perímetro urbano, com área territorial de 723,35 m^ e área

edificada de 500 m^ que consiste em um barracão em estrutura metálica coberta e sem vedação

lateral, situado na Rua Belo Horizonte, na quadra 2, no centro do município de Piên, cadastro municipal

n° 01.01.002.0233.001, matrícula n° 17.085 Registro Imóveis da Comarca de Rio Negro, para utilização

da Secretaria de Saúde e seus respectivos departamentos.

Cláusula Segunda'. O LOCATÁRIO destinará o imóvel para utilização da Secretaria de Saúde e seus

respectivos Departamentos para estacionamento dos veículos da respectiva secretaria, referente a

Dispensa de licitação n° 062/2021.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 92, V, Lei 14.133/21).

Cláusula Terceira: O imóvel ora locado serão remunerados pecuniarlamerite no valor de R$ 66.000,00

(Sessenta e sels.mil reais). Em 12 (doze) parcelas Iguais de R$ 5.500,00 (Cinco mil e quinhentos reais),

que serão quitadas até o dia 10 (dez) do mês seguinte ao mês de referência da locação, mediante

depósito bancário em conta a ser informada pelo Locador.

036
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ

Cláusula Quarta-, O locador deverá protocolar a fatura referente à locação no 1° dia útil do mês

seguinte ao mês de referência da iocação na Secretaria de Saúde.

Cláusula Quinta-, O preço deste contrato não será reajustado, conforme Leis no 8.880/94 e 9.069/95,

exceto quando ocorrer prorrogação contratual por prazo superior a 12 (doze) meses, quando poderá

ser promovido reajuste do valor contratual mediante requerimento da parte interessada, tomando-se

por base o índice do INPC.

Parágrafo único: O contrato poderá vir a ser objeto de reequilfbrio econômico-financeiro, tanto por

iniciativa dg Poder Púbiico como do Contratado.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA (Art. 92, VII, Lei 14.133/21).

Cláusula Sexta-, O período de contratação inicia-se a partir da data de pubiicação do contrato,

encerrando-se em 12 (doze) meses.

Parágrafo Único-, O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo,
conforme art. 113, II, da Lei 14.133/21.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 92, VIII, Lei 14.133/21).

Cláusula Sétima-, As despesas decorrentes deste contrato terão como suporte a seguinte dotação

orçamentária: 11.001.10.301.0014.2030-3390361500.

DA GARANTIA (Art. 92, XII, Lei 14.133/21).
Cláusula Oitava-, Não se exigirá garantias para a presente locação.

DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES, DAS PENALIDADES CABÍVEIS

E DOS VALORES DAS MULTAS (Art. 92, XIV, Lei 14.133/21).

Cláusula Nona: Os consumos de água, luz, telefone e gás, assim como todos os encargos que incidam

ou venham a incidir sobre o imóvel, conservação, seguro e outros decorrentes de lei, assim como suas

respectivas majorações, ficam a cargo do LOCADOR e seu não pagamento na época determinada

acarretará a rescisão deste.

Cláusula Décima: O LOCADOR, obriga-se por todas as obras que importem na segurança e conservação

das características do imóvei, devendo oferecer o imóvei iocado em boas condições de higiene e

limpeza, com os apareihos sanitários e de iiuminação, pintura, vidraças, torneira, pias, ralos e demais

acessórios em perfeito estado de conservação e funcionamento.

Cláusula Dédma Primeira: Obriga-se o LOCADOR no curso da iocação, a satisfazer a todas as

exigências dos Poderes Públicos a que der causa, não motivando eias a rescisão desteáóontrató
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Cláusula Décima Segunda: Não é permitida a transferência deste contrato, nem a sublocação, cessão

ou empréstimo total ou parcial do imóvel, sem prévio consentimento por escrito do LOCADOR, devendo

no caso deste ser dado, agir oportunamente aos ocupantes, a fim de que o imóvel esteja desimpedido

nos termoS'do presente contrato.

Cláusula Décima Terceira: O LOCATÁRIO desde já faculta ao LOCADOR ou seu representante, examinar

ou vistoriar o imóvel locado quando entender conveniente, desde que mediante aviso prévio de no

mínimo 48 horas.

Cláusula Décima Quarta: No caso de desapropriação do imóvel locado, ficará o LOCADOR desobrigado

por todas as cláusulas deste contrato, ressalvada ao LOCATÁRIO, tão somente a faculdade de haver do

Poder desapropriante a indenização a que porventura tiver direito.

Cláusula Dédma Quinta: Nenhuma intimação do serviço sanitário será motivo para o LOCATÁRIO

abandonar o imóvel ou pedir rescisão deste contrato, salvo procedendo vistoria judicial, que apure estar

a construção ameaçando ruir.

Cláusula Dédma Sexta: Quaisquer estragos ocasionados ao imóvel e suas instalações, bem como as

despesas a que o proprietário for obrigado por eventuais modificações feitas no imóvel pelo

LOCATÁRIO, serão pagas à parte.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO

(Art. 137 e 138, Lei 14.133/21).

Cláusula Dédma Sétima: A rescisão do presente contrato poderá ser amigável, por acordo entre as

partes, na forma do art. 138, II da Lei n° 14.133/21, ou judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo Únlco\ O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateraimente

quando ocorrerem as hipóteses no art. 137 da Lei n° 14.133/21.

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL OU AO CONVITE (Art. 92, II, Lei 14.133/21).

Cláusula Dédma Oitava'. O presente contrato está vinculado a Inexigibilidade de Licitação

(Inexigibilidade no 062/2021), tendo em vista o disposto no art. no art. 74, inciso I, da Lei 14.133/21

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 92, III, Lei 14.133/21).

Cláusula Dédma Nona-. O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei no 14.133 de

01/04/21, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se ̂ Jglgjiv^ente os
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princípios da Teoria Gerai dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais

normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR.

Parágrafo Único\ Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-

se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO LOCADOR (Art. 92, XVI, Lei 14.133/21).

Cláusula Vigésima: Fica o Locador obrigado a manter, durante toda execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas pela contratante.

Cláusula Vigésima Primeira: Fica o Locador obrigado a concluir todas as obras de acabamento do

imóvel, quais sejam: luz, água, banheiros, escritório, saia de recepção, muro e vedação do barracão, no

prazo de Oé(seis) meses a partir da publicação do contrato.

DO FORO (Art. 92, § 1°, Lei 14.133/21).

Cláusula Vigésima Segunda: Fica eleito o foro da Comarca de Rio Negro/PR para dirimir quaisquer

dúvidas decorrentes deste instrumento, cuja execução, interpretação e solução, inclusive dos casos

omissos, serão patrocinadas pelas normas gerais de direito público, apiicando-lhes, supietivamente, os

princípios da teoria gerai dos contratos e das disposições de direito privado.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de

igual teor é forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 20 de dezembro de 2021.

MAICON GROSSKOPF

PREFEITO DE PIÊN/PR

CÃTARI

'Ml
GILDA HASQUEL DA SILVA

LOCADOR

Testemunhas:

Nome: EDUARDO DUARTE SHEIVARASKI Assinatura:

Nome: MARCOS AURÉLIO MELENEK Assinatura:
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CNPJ: 06.880.642/0001-P9

VALOR: R$ 25.920,00 (Vinte e cinco mil, novecentos e vinte reais)

AUTORIZAÇÃO; 22/12/2021

Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código ldentificador:A326617A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 002/2021 PIÊNPREV

CONTRATO N° 002/2021 PIÊNPREV

Modalidade: Pregão Presencia! 002/2021
Contratado: SlRLEl BRAZ WEGRZVNOVSKl RECHETELO
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CNPJ: 30.952.646/0001-30

Objeto: Contratação de empresa especializada em Consultoria
Previdenciária com ênfase em caráter Jurídico, em atendimento às
necessidades do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do
Município de Piên - PIENPREV.

Valor: R$ 35.400,00 (trinta e cinco mil e quatrocentos reais)
Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: 12 meses
Data de assinatura: 21 de dezembro de 2021.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES

Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código ldentificador:EABF8B45

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 128/2021

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 128/202F?

Modalidade: Inexigibilidade 62/2021
Protocolo: 3269/2021

Contratado: GILDA HASQUEL DA SILVA

CPF: 021.885.889-24

Objeto: Locação de terreno em perímetro urbano, com área de 723,35
m= e área construída de 500 m= que consiste em um barracão em
estrutura metálica coberta, situado a Rua Belo Horizonte, na quadra 2,
no centro do município de Piên, cadastro municipal
01.01.002.0233.001, matrícula n° 17.085 Registro de Imóveis de Rio
Negro, para utilização daáecretaria Municipal de Saúde.
Valor: RS 66.000,00 (Sessenta e seis mil)

Prazo de Vigência: 12 (Meses).
Data de assinatura: 20 de dezembro de 2021.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES
Publieado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código ldcntificador:EC10ED70

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 003/2021 PIÊNPREV

CONTRATO N° 003/2021 PIÊNPREV

Modalidade: Dispensa de Licitação 009/202T
Contratado: MAIS VALIA CONSULTORIA LTDA EPP
CNPJ: 22.687.467/0001-94

Objeto: Contratação de empresa especializada em Consultoria de
Investimentos, em atendimento às necessidades do Instituto de
Previdência dos Servidores Públicos do Município de Piên
PIENPREV.

Valor: R$ 7.860,00 (Sete mil, oitocentos e sessenta reais)
Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo dc Vigência: 12 meses
Data de assinatura: 22 de dezembro de 2021.

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES
Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código ldentificador:BB5D7F81

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 002/2020 PIENPREV

2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 002/2020
PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2020

2° TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO
DE PIÊN/PR SULPREV CONSULTORIA E
GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA

Pelo presente instmmento particular que entre si celebram, de um lado
o PIENPREV, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no
CNPJ sob n° 14.472.792/0001-01, com sede à Avenida Brasil n° 282,
Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo Diretora Executiva, Sra.
JACQUELINE NIEZER, brasileira, portador da Cl n" 2.773.176-
SESP-SC e inscrito no CPF sob n° 807.891.969-7, residente e
domiciliado nesta cidade, doravante denomimldo simplesmente
CONTRATANTE, e de outro SULPREV CONSULTORIA E
GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob o n°l 1.370.403/0001-49, localizado na
Rua Antônio Nunes n° 1100, Jardim América, Mafra/SC, CEP:89300-
670, Fone/Fax: (47)3642-6457, e-mail Sirleirechetelo@.hotmail.com:
neste ato representada por SlRLEl BRAZ WEGRZVNOVSKl
RECHETELO, inscrito no CPF sob n° 750.982.029-49, doravante
denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem FIRMAR
TERMO ADITIVO ao Contrato n" 002/2020, nos termos da Lei n°
8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as
partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber;

Cláusula Primeira: Os prazos de vigência e execução deste contrato
ficam prorrogados por mais 12 (doze) meses a partir de 31 de
dezembro de 2021.

Cláusula Segunda: Em razão da prorrogação ora ajustada, o contrato
fica acrescido em mais R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

Clátisula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato
original.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 15 de dezembro de 2021

JA CQUELINE NIEZER
Diretora Executiva - PIÊNPREV
Contratante

Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código ldentificador:874069F8
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